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Introdução 

A escola, enquanto espaço formativo e de socialização, tem o compromisso de 

garantir a equidade e a valorização das diversidades que atravessam o cotidiano do 

alunado. Silva (2007) nos auxilia a compreender esses aspectos ao afirmar que as 

instituições escolares exercem um papel sociológico essencial por meio do seu currículo. 

Documentos institucionais como o Projeto Político-Pedagógico (PPP) deveriam 

contemplar princípios de inclusão, respeito e cidadania. No entanto, ainda é recorrente a 

ausência ou superficialidade com que esses documentos abordam questões de gênero e 

diversidade sexual, o que evidencia um descompasso entre a legislação e a prática 

cotidiana. 

Louro (2001) reflete sobre o quanto a instituição escola precisa se apresentar para 

a sociedade como formadora de corpos padronizados, que obedecem a práticas que os 
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estabelecem como mulheres e homens bem-educados(as). Dessa forma, as escolas 

reproduzem discursos que reprimem e invisibilizam as vivências de pessoas trans, 

travestis e não bináries nesses ambientes. Portanto, esses documentos, devem ser 

analisados para entender como as pautas trans são tratadas dentro do ambiente escolar e 

porque essas pessoas não conseguem concluir o Ensino Médio. 

Sendo assim, a centralidade dessa investigação, que é analisar a aplicabilidade das 

políticas públicas destinadas ao público trans no contexto escolar, tomando por base o 

documento que rege o funcionamento político-pedagógico desse ambiente. Justifica-se 

pela notável falta de políticas internas destinadas a esses corpos, e essa lacuna, somada à 

perpetuação de discriminações institucionalizadas, provocam nesses indivíduos um 

distanciamento e ameaça seu direito ao acesso e permanência na escola (Franco; Cicillini, 

2015). 

Esse documento, por ser construído pela comunidade escolar, se torna o material 

ideal para ser analisado, uma vez que ele é “concebido com base nas diferenças existentes 

entre seus autores, sejam eles professores, equipe técnico-administrativa, pais, alunos e 

representantes da comunidade escolar” (Veiga; De Resende, 1998, p. 9). São essas 

pessoas que têm o poder de legitimar (ou não) as vivências trans no contexto escolar e 

elas, na maioria das vezes, fazem isso baseando-se apenas em suas próprias percepções 

desses indivíduos, por isso a importância de lançar luz aos textos presentes no PPP, 

problematizando a aplicabilidade dele em contextos atuais. 

Tendo isso em vista, este texto corresponde ao recorte de uma pesquisa em 

desenvolvimento no âmbito do Programa de Pós-graduação em Gestão da Educação 

Básica (PPGEEB) da Universidade Federal do Maranhão (UFMA). Para a realização 

dessa investigação foram delineados alguns objetivos. O objetivo geral consiste em 

analisar o Projeto Político Pedagógico de escolas do Ensino Médio de bairros de São Luís 



 

– MA. A partir disso, os objetivos específicos são: verificar como são tratados temas 

como gênero e diversidade nesses documentos internos de cada escola para a sua 

comunidade, traçar relações existentes entre evasão escolar e a falta de debates político-

pedagógicos dentro da escola a respeito desses temas e propor um material pedagógico 

que dará subsídios para se pensar a inclusão de pessoas trans, travestis e não binárias nos 

espaços escolares. 

 

Desenvolvimento 

Na contemporaneidade, ainda é possível observarmos a perpetuação de noções 

que, por mais que não se trate de forma explícita, a homossexualidade e transexualidade 

equivalentes a uma patologia, ainda é possível esbarrarmos em colocações onde estes 

estão vinculados à “imoralidade sexual” ou “distorção do natural”.  

Esses ideais fazem parte de uma herança cruel deixada por nossos antepassados. 

Segundo Louro (2009), o que se tem hoje como normal e anormal é baseado no que os 

pensadores, médicos, filósofos e moralistas julgaram, na sua época, conforme suas 

próprias percepções, delimitando fronteiras entre o correto e o errado, o saudável e o 

doente, regrando a identidade das pessoas. 

Por meio de compreensões de mundo equivocadas se instituem normas para ditar 

as expressões que devem compor a personalidade dos seres humanos.  Desse modo, 

expressões divergentes, que fogem dessas colocações, são tidas como errôneas e “fora do 

natural”, travestis e transexuais, por exemplo, não são enquadrados nesse sistema binário 

(Bento, 2011).  

Percebemos essas noções também no ambiente escolar, onde, muitas vezes, não 

se tem uma abordagem responsável ao tratar desse assunto, sendo assim, muitas vezes, 



 

ao lidar com essa questão, “[...] a instituição escolar produz classificações e demarcações 

de anormalidade” (Ribeiro, 2014, p. 124). 

Nesse sentido, Furlani (2011) tece uma crítica à Educação, mostrando que, muitas 

vezes, ela se torna controversa em alguns posicionamentos, porque, na teoria, prega a 

inclusão e combate desigualdades, mas na prática, não incorpora a diversidade em seu 

currículo, excluindo diferentes formas de representação. 

Tendo isso em vista, entendemos a necessidade desse estudo. Trata-se de análises 

do Projeto Político Pedagógico de escolas do ensino médio, da rede pública de ensino, do 

município de São Luís - MA, sendo assim, ele se configura como do tipo documental, 

uma vez que PPP das escolas é compreendido como documento, pois ainda não foi 

exposto ao viés analítico (Sá-Silva; Almeira; Guindani, 2022). 

Será realizada de uma visita pré-agendada nessas escolas para que haja a coleta 

do material a ser analisado: o Projeto Político Pedagógico. 

O PPP de cada escola será submetido a uma análise documental, tomando como 

referência Cellard (2008). Para esse autor, são duas etapas para a realização da Análise 

Documental: a análise preliminar, que diz respeito ao estudo do contexto, do(s) autor(es), 

da confiabilidade e da lógica interna do texto, e a análise propriamente dita, que consiste 

em obter informações que são relevantes ao estudo, a fim de elucidar e contribuir para a 

solução da problemática exposta. 

Para conduzir essas análises serão utilizados alguns critérios, como: i) menções à 

diversidade de gênero nesses documentos; ii) estratégias de inclusão escolar de pessoas 

trans em seus textos; iii) existência (ou ausência) de ações de permanência escolar; iv) 

articulação com políticas públicas e normativas de direitos humanos. 

Esses dados serão sistematizados por categorias temáticas (Bardin, 2011), 

possibilitando compreender os limites e potencialidades dos PPPs na garantia da 



 

permanência escolar de pessoas trans, usando como embasamento teórico trabalhos de 

autores da área. 

O produto final deste projeto será a elaboração de um caderno pedagógico em 

formato de guia teórico-metodológico, construído a partir dos resultados obtidos com essa 

pesquisa, servindo como uma ferramenta prática de apoio às escolas. Esse material terá 

como foco central a construção de Projetos Político Pedagógicos (PPP) mais inclusivos e 

sensíveis às questões de gênero e diversidade, em especial às vivências de pessoas trans, 

travestis e não-binárias no espaço escolar. 

Ele apresentará fundamentos teóricos e práticos para a compreensão da 

diversidade de gênero na educação, orientará as escolas a realizarem uma revisão crítica 

de seus Projetos Político-Pedagógicos (PPPs) por meio de um diagnóstico participativo 

que considere a diversidade de gênero, propondo questões para análise de eixos do 

documento, como a missão e a visão da escola, e também mostrará caminhos e estratégias 

práticas para a reestruturação do PPP, incluindo a incorporação das pautas de gênero e 

inclusão no currículo. 

O objetivo é que esse material se torne um instrumento de consulta acessível e 

prático, orientando gestores e professores no processo de revisão e reestruturação de seus 

PPPs, de modo que estes reflitam abertamente sobre os princípios da diversidade, da 

equidade e do respeito aos direitos humanos. Contribuindo para a diminuição dos índices 

de evasão escolar de pessoas trans, travestis e não bináries, fortalecendo o vínculo dessas 

juventudes com a escola e garantindo-lhes o direito à educação em sua plenitude. 

 

Considerações Finais 

A partir da investigação proposta, pretende-se evidenciar a forma como os 

Projetos Político-Pedagógico das escolas de Ensino Médio do ensino público de São Luís 



 

– MA incorporam (ou deixam de incorporar) discussões atreladas à diversidade de gênero 

e vivências de pessoas trans, travestis e não bináries no ambiente escolar. A análise desses 

documentos nos permitirá revelar lacunas e/ou potencialidades presentes nesses 

materiais, viabilizando a compreensão da efetividade (ou não) de políticas públicas 

voltadas a esse público. 

Espera-se que os resultados do trabalho proposto possibilitem estabelecer relações 

entre falta ou superficialidade dessas pautas nos PPPs e a evasão escolar vivenciada 

pelas(os) estudantes trans. Ao evidenciar essas relações, a investigação contribuirá com 

a ampliação de debates sobre a responsabilidade da escola enquanto espaço formativo e 

que se compromete com a defesa dos direitos, promovendo a equidade e o 

reconhecimento das identidades e diversidades presentes no contexto escolar. 

Como produto da pesquisa, o caderno pedagógico em formato de guia teórico-

metodológico pretende fornecer subsídios para os gestores, professores e demais 

membros da comunidade escolar na revisão e possível reconstrução de seus Projetos 

Político-Pedagógicos. Espera-se que esse material sirva como documento norteador que 

auxilie a construção de políticas educacionais mais inclusivas, orientando a incorporação 

de estratégias pedagógicas e ações de permanência voltadas a estudantes trans. 

Dessa forma, a pesquisa busca incentivar a reflexão crítica acerca dos documentos 

que regem e orientam o funcionamento das escolas, visando contribuir para o campo 

acadêmico das discussões sobre gênero, diversidade e educação. Busca-se promover 

impactos práticos na organização das instituições escolares, fortalecer a construção de 

ambientes educativos mais democráticos, acolhedores e que têm compromisso com a 

garantia do direito à Educação, especialmente àquelas pessoas historicamente 

marginalizadas no espaço escolar. 
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